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| - CONSTITUICAO FEDERAL

1) Quais os direitos da pessoa com deficiéncia garantidos pela
Constituicdo Federal?

Respostas: A Constituicdo Federal garante os seguintes direitos a
pessoa com deficiéncia:

1. “Proibicdo de qualquer discriminagdo no tocante a salario e
critérios de admissao do trabalhador portador de deficiéncia”;

2. Cuidados com a saude e assisténcia publica, da protecdo e da
garantia das pessoas com deficiéncia;

3. Protecdo e integracdo social das pessoas portadoras de
deficiéncia;



4. Reserva de cargos e empregos publicos para as pessoas com
deficiéncia, conforme critérios estabelecidos em lei;

5. Critérios diferenciados de aposentadoria para as pessoas com
deficiéncia, conforme estabelecido em lei;

6. Habilitacdo e reabilitacdo das pessoas com deficiéncia e a
promocéo de sua integracdo a vida comunitaria;

7. A garantia de um salario minimo de beneficio mensal & pessoa
com deficiéncia que comprove ndo possuir meios de prover a
propria. manutencdo ou de té-la provida por sua familia,
conforme dispuser a lei;

8. Atendimento educacional especializado as pessoas com
deficiéncia, preferencialmente na rede regular de ensino;

9. Criacdo de programas de prevengcdo e atendimento
especializado para as pessoas portadoras com deficiéncia fisica,
sensorial ou mental, bem como de integracdo social do
adolescente e do jovem com deficiéncia, mediante o treinamento
para o trabalho e a convivéncia, e a facilitagdo do acesso aos
bens e servicos coletivos, com a eliminacdo de obstaculos
arquitetonicos e de todas as formas de discriminagéo;

10.Edicdo de normas de construcao dos logradouros e dos edificios
de uso publico e de fabricacdo de veiculos de transporte
coletivo, a fim de garantir acesso adequado as pessoas com
deficiéncia;

11.Edicdo de leis que garantam a adaptacédo dos logradouros, dos
edificios de uso publico e dos veiculos de transporte coletivo
atualmente existentes, a fim de garantir acesso adequado as
pessoas com deficiéncia.

Fundamentacéo: art. 7°, inciso XXXI; art. 23, Il; art. 24, inciso XIV;
art. 37, VIII; arts. 40, § 4°, inciso Il e 201, 81°; art. 203, incisos IV e
V; art. 208, inciso Il; art. 227, inciso Illl do 8 1° e § 2° art.
244. integra da CF:http://goo.gl/ghUvAr

- CONVENA(;AO INTERNACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA
COM DEFICIENCIA

2) — A Convencao Internacional sobre os direitos da pessoa com
deficiéncia foi adotada pelo Brasil?


http://goo.gl/ghUvAr

Resposta: Sim. A convencéo Internacional sobre os direitos da
pessoa com deficiéncia foi adotada pelo Brasil, apés aprovacédo no
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n® 186, de 9 de
julho de 2008 e, posteriormente, foi promulgada pelo Decreto n°
6.949, de 25 de agosto de 2009.

Fundamentacédo: Decreto Legislativo n® 186, de 9 de julho de 2008
e Decreto n® 6.949, de 25/8/2009.

integra da Convencéao: http://goo.gllyzDjWc

3) Como se enquadra na legislacdo brasileira a Convencao
Internacional sobre os direitos da pessoa com deficiéncia?
Emenda constitucional, lei, lei complementar, decreto, entre
outros?

Resposta: A convencao internacional sobre os direitos da pessoa
com deficiéncia tem forca de emenda constitucional. Ou seja, 0s
direitos nela previstos somam-se aos direitos das pessoas com
deficiéncia existentes na Constituicdo Federal.

Fundamentacéo: art. 5°, paragrafo 3°, da Constituicdo Federal.

4) De forma geral, o que dispde a Convencéo Internacional Sobre
os Direitos da Pessoa com Deficiéncia?

Resposta: De forma geral, a convencgdo internacional sobre os
direitos da pessoa com deficiéncia dispde sobre propdsitos, principios
gerais, definicdes, obrigacdes, igualdade e nao discriminacao,
mulheres com deficiéncia, criancas com deficiéncia, acessibilidade,
direito a moradia, conscientizacao, situacdes de emergéncias, dentre
outros.

Obs.: Muitos dos direitos previstos na Constituicdo Federal e na
convencao internacional dos direitos da pessoa com deficiéncia estao
repetidos ou regulados no Estatuto da Pessoa com Deficiéncia.

Fundamentagéo: Decreto n°® 6.949, de 25/8/2009.


http://goo.gl/yzDjWc

Il - DIREITOS PREVISTOS NA LEI BRASILEIRA DE INCLUSAO
DA PESSOA COM DEFICIENCIA (ESTATUTO DA PESSOA COM
DEFICIENCIA) — LEI 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015

5) O que é o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia?

Resposta: E a Lei Brasileira de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia,
promulgada pela Lei n°® 13.146, de 6 de julho de 2015, publicada no
DOU de 7 de julho de 2015.

Fundamentac&o: Lei n® 13.146/2015. integra: http:/goo.gl/nsYg3R

6) O Estatuto da Pessoa com Deficiéncia ja esta em vigor?

Resposta: As disposi¢cdes do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia
entraram em vigor 180 dias depois da sua da publicacdo, ou seja,
vigoram a partir de 4 de janeiro de 2016, exceto nos casos abaixo:

1. O 8 1°do art. 2° do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, que
dispde sobre a avaliacdo da deficiéncia, entrara em vigor em até
2 anos, contados da vigéncia do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia;

2. Osincisos | e Il do § 2° do art. 28, do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, que dispdem sobre tradutores e intérpretes em sala
de aula, entrara em vigor em 48 meses;

3. 06°do art. 44 do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, que
dispbe sobre adaptacdo de salas de cinema para deficientes,
entrard em vigor em 48 meses;

4. O 45, que dispde sobre a adaptacdo de hotéis, pousadas e
similares para deficientes, entrard em vigor em 24 meses;

5. 049, que dispde sobre a adaptacdo para deficientes de
transportes, entrara em vigor em 48 meses.

Fundamentacéo: arts. 124, 125 e 127, do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015.

7) Como a Convencdao Internacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia e o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia definem a
PCD?


http://goo.gl/nsYg3R
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art28§2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art44§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art49

Resposta: “Pessoa com deficiéncia € aquela que tem impedimento
de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, 0
qual, em interagdo com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua
participacdo plena e efetiva na sociedade em igualdade de condicdes
com as demais pessoas.”

Fundamentacéo: art. 2°, do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei
n°® 13.146, de 6 de julho de 2015 e art. 1° da Convencéao Internacional
Sobre o Direito das Pessoas com Deficiéncia (Decreto Legislativo
n° 186, de 9 de julho de 2008 e Decreto n° 6.949, de 25/8/2009).

8) Qual a definicdo de discriminacdo da pessoa com deficiéncia?

Resposta: O Estatuto da Pessoa com Deficiéncia considera
discriminacado qualquer forma de distincéo, restricdo ou exclusédo, por
acao ou omissao, com o objetivo ou o efeito de prejudicar, impedir ou
anular o reconhecimento ou o exercicio dos direitos e das liberdades
fundamentais da pessoa com deficiéncia.

A recusa em fornecer adaptacfes razoaveis e tecnologias assistivas
€ considerada discriminacao.

Essa definicho se encontra em consonéncia com a Convengéo
Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.

Fundamentagcdo: § 1° do art. 4° do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, e art. 2° da
Convencao Internacional Sobre o Direito das Pessoas com
Deficiéncia (Decreto Legislativo n® 186, de 9 de julho de 2008 e
Decreto n°® 6.949, de 25/8/2009).

9) O que sao tecnologias assistivas e adaptacfes razoaveis?

Resposta: Tecnologias assistivas, também denominada ajudas
técnicas, sado produtos, equipamentos, dispositivos, recursos,
metodologias, estratégias, praticas e servicos, que tém por escopo
proporcionar funcionalidade, qualidade de vida, autonomia,

independéncia e inclusdo social a pessoa com deficiéncia ou
mobilidade reduzida.

As adaptacdes razoaveis compreendem 0s componentes de obras de
urbanizacdo, tais como aquelas referentes a pavimentacéao,
saneamento: conjunto dos servicos de infraestrutura e instalacbes



operacionais de abastecimento de agua, esgotamento sanitario,
limpeza urbana, drenagem urbana, manejo de residuos sélidos e de
aguas pluviais, encanamento, distribuicdo de energia elétrica e de
gas, iluminacéo publica, servicos de comunicacdo, abastecimento e
distribuicdo de agua, paisagismo e 0s que materializam as indicacdes
do planejamento urbanistico.

Fundamentagéo: Incisos Il e VII, do art. 3°, do Estatuto da Pessoa
com Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015.

10) A prética de discriminagcdo da pessoa com deficiéncia é
considerada crime?

Resposta: Praticar, induzir ou incitar a discriminacdo de pessoa com
deficiéncia € crime punivel com pena de reclusdo de 1 a 3 anos de
prisdo, e multa. A pena ainda poderd ser aumentada em 1/3 se a
vitima da discriminacdo se encontrar aos seus cuidados.

Caso o crime ocorra por meio de comunicagado social ou publicacéo
de qualquer natureza, a pena sera de 2 a 5 anos de recluséo, e
multa.

Fundamentacéo: art. 88, do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei
n°® 13.146, de 6 de julho de 2015.

lll. A. DIREITO AO TRABALHO

11) E garantido o direito ao trabalho & pessoa com deficiéncia?

Resposta: A pessoa com deficiéncia tem direito ao trabalho de sua
livre escolha e aceitacdo, em ambiente acessivel e inclusivo, em
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, incluindo igual
remuneracao por trabalho de igual valor.

Fundamentacéao: art 34, caput, 8§ 1° e § 2° do Estatuto da Pessoa
com Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015.



12) De que forma o empregador deve garantir 0 acesso ao
trabalho a pessoa com deficiéncia?

Resposta: O Estatuto da Pessoa com Deficiéncia garante ao
trabalhador com deficiéncia o direito ao trabalho sem restricdo ou
qualquer forma de discriminagdo em razao de sua condi¢cdo — desde
0 momento do recrutamento, selecdo, contratacdo, admisséao,
exames admissional e periddico, permanéncia no emprego, ascensao
profissional e reabilitacdo profissional — ou a exigéncia de aptidao
plena para o exercicio da fungéo.

A pessoa com deficiéncia também tem direito a participar de cursos,
treinamentos, educacgéo continuada, planos de carreira, promocoes,
bonificacdes e incentivos profissionais oferecidos pelo empregador,
em igualdade de oportunidades com os demais empregados,
garantida a acessibilidade em cursos de formacao e capacitacao.

Fundamentagéao: art. 34, caput, 88 3°, 4° e 5°, do Estatuto da Pessoa
com Deficiéncia, Lei n°® 13.146, de 6 de julho de 2015.

13) E possivel considerar o nimero de pessoas com deficiéncia
contratadas na condi¢cao de aprendizes no codmputo da cota de
deficiente?

Resposta: O Estatuto da Pessoa com Deficiéncia acresceu o § 3°, ao
art. 93, da Lei n° 8.213/91 (Lei de Cotas) para determinar que 0s
aprendizes com deficiéncia ndo poderdo ser considerados para fins
de preenchimento da cota de PCD.

Esse dispositivo produz efeitos quando o Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia se torna eficaz, a partir de 4 de janeiro de 2016 . (Veja
também a pergunta 24)

Fundamentacgéo: Art. 93, 8§ 3° da Lei n® 8.213/91, alterado pelo
Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de
2015.

14) E considerado crime negar o acesso ao trabalhador em razéo
de sua condicao?

Resposta: Negar ou dificultar o acesso da pessoa com deficiéncia ao
emprego, trabalho ou promocéo, em razdo de sua condicéo, é pratica



considerada crime, com pena de reclusédo de 2 a 5 anos de prisao, e
multa.

Fundamentagéo: Art. 8°, da Lei n° 7.853/89, alterado pelo Estatuto
da Pessoa com Deficiéncia, Lei n°® 13.146, de 6 de julho de 2015.

ll. B. DIREITO A MORADIA E ACESSIBILIDADE

15) O Estatuto da Pessoa com Deficiéncia criou reserva de
unidades habitacionais voltadas a pessoa com deficiéncia e com
mobilidade reduzida?

Resposta: Sim. Os empreendimentos habitacionais publicos ou
subsidiados com recursos publicos devem reservar 3% de suas
unidades para a pessoa com deficiéncia.

Esses empreendimentos também devem contar com equipamentos
urbanos comunitarios acessiveis; acessibilidade nas areas de uso
comum e nas unidades térreas; adaptacdes e acessibilidades nos
demais pisos e especificacdo para instalacéo de elevador.

Fundamentacé&o: Art. 32 do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei
n°® 13.146, de 6 de julho de 2015.

16) As edificagbes de uso privado multifamiliar devem ser
acessiveis?

Resposta: Sim. O projeto e a construcdo de unidade multifamiliar
devem atender aos preceitos de acessibilidade na forma
regulamentar.

Fundamentacéo: art. 58 do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei
n° 13.146, de 6 de julho de 2015.

17) Os empreendimentos privados devem ter unidades para
pessoas com deficiéncia?

Resposta: Sim. As construtoras e incorporadoras devem assegurar,
sem a cobranca de valor adicional, um percentual minimo de



unidades de uso privado multifamiliar internamente acessiveis, na
forma a ser regulamentada. No entanto, a lei ndo determinou o
percentual de unidades que deverao ser reservadas.

Fundamentacgéo: § 81° e 2° do art. 58, do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015.

18) O que é acessibilidade?

Resposta: E o direito garantido & pessoa com deficiéncia ou com
mobilidade reduzida de viver de forma independente e exercer seus
direitos de cidadania e de participacao social.

O Estatuto da Pessoa com Deficiéncia ainda define acessibilidade
como a “possibilidade e condicdo de alcance para utilizagcdo, com
seguranca e autonomia, de espacos, mobiliarios, equipamentos
urbanos, edificacbes, transportes, informacdo e comunicacéo,
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros servigos e
instalacdes abertos ao publico, de uso publico ou privados de uso
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com
deficiéncia ou com mobilidade reduzida”.

Fundamentagéo: inciso |, do art. 3° e art. 53, do Estatuto da Pessoa
com Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015.

19) O construtor e o incorporador devem observar as regras de
acessibilidade?

Resposta: Sim. Isso porque a acessibilidade sera exigida:

1. a) na aprovacdo de projeto arquitetdbnico e urbanistico e na
execucao de qualquer tipo de obra, quando tenham destinacéo
publica ou coletiva;

2. b) na outorga ou na renovagdo de concessdo, permissao,
autorizacéo ou habilitagcdo de qualquer natureza,

3. ¢) na aprovagao de financiamento de projeto com utilizagdo de
recursos publicos, por meio de renuncia ou de incentivo fiscal,
contrato, convénio ou instrumento congénere; e,

4. d) na concesséo de aval da Unido para obtencdo de empréstimo
e de financiamento internacionais por entes publicos ou
privados.



No mais, o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia estabelece que a
construcdo, a reforma, a ampliacdo ou a mudanca de uso de
edificacfes abertas ao publico, de uso publico ou privadas de uso
coletivo deverédo ser executadas de modo a serem acessiveis.

Fundamentagéo: Arts. 54 e 56, do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015.

20) Como sera fiscalizado o cumprimento das regras de
acessibilidade nas construcdes, reformas e/ou mudanca de uso
das edificagcbes?

Resposta: A fiscalizacdo sera exercida pelo Crea, na Anotacdo de
Responsabilidade Técnica de projetos; e pelos 6rgédos responsaveis
por licenciamento, emissdo de certificado de projeto executivo
arquitetbnico, urbanistico e de instalacbes e equipamentos
temporarios ou permanentes, e licenciamento ou emissdo de
certificado de conclusao de obra ou de servigo.

Fundamentacé&o: 88 1° e 2°, do art. 56, do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015.

21) A pessoa com deficiéncia podera identificar as edificacfes e
0S servi¢os acessiveis?

Resposta: Sim. O poder publico determinara a colocacdo em local
visivel do selo internacional de acesso.

Fundamentagédo: 8§ 3° do art. 56, do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015.

23) As edificacdes publicas e privadas de uso coletivo ja
existentes devem se adequar as regras de acessibilidade?

Resposta: Sim. “As edificagdes publicas e privadas de uso coletivo ja
existentes devem garantir acessibilidade a pessoa com deficiéncia
em todas as suas dependéncias e servi¢cos, tendo como referéncia as
normas de acessibilidade vigentes”.

Fundamentacé&o: Art. 57, do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei
n°® 13.146, de 6 de julho de 2015.



IV — “LElI DE COTAS” DE CONTRATACAO DA PESSOA COM
DEFICIENCIA — ART. 93 DA LEI N° 8.213/91

24) O que é a “Lei de Cotas”? Ela foi alterada pelo Estatuto da
Pessoa com Deficiéncia

Resposta: A “Lei de Cotas” é a disposi¢ao prevista no art. 93, da Lei
n° 8.212/91 que determina que as empresas com mais de cem
empregados contratem reabilitados ou pessoas com deficiéncia,
habilitadas, nas seguintes proporcdes:

| — até 200 empregados. ..o 2%,
Il —de 2071 @ 5800.........cconee e 3%;
I —de 501 @ 1.000..........ccuoneeeee e 4%;
IV—de 1.00T emdiante. ...........c.oeiuiiiiiiiiiiiiiiiiiieieea 5%.

A “Lei de Cotas” ndo foi alterada pelo Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia. No projeto de lei original do Estatuto havia uma proposta
de alteracdo do caput do art. 93, da Lei n°® 8.213/91, porém essa
alteracdo foi vetada pela Presidente da Republica.

(Veja também a pergunta 13)

Fundamentac&o: caput do art. 93, da Lei n°
8.213/91. integra: http://goo.gl/gUuksSl

Fonte:SINDUSCON/SP


http://goo.gl/gUukSl

